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Atividades da Confederação Assespro 
 

A Confederação esteve presente em nova reunião mensal com o Sebrae e outras entidades do 

setor sobre o andamento das ações relacionadas ao termo de cooperação que visa promover 

desenvolvimento e fortalecimento das MPEs do setor. Na ocasião, representaram a 

ASSESPRO, Roberto Mayer, vice-presidente de Relações Internacionais; e Felipe Sene, da 

Foco – Relações Governamentais. 

 

Principais Temas 
 

➢ Primeira reunião do Conselho Consultivo do CITDigital debate soberania digital e 

segurança de dados. Na primeira reunião do Conselho Consultivo do Comitê Interministerial 

para a Transformação Digital (CITDigital), realizada em 6 de agosto em Brasília, representantes 

do governo, academia, setor produtivo e sociedade civil discutiram temas estratégicos como 

soberania digital, segurança de dados, integração de políticas públicas e cidadania digital. O 

colegiado, composto por 18 conselheiros de diferentes setores, terá papel consultivo em 

agendas como transformação digital do Estado, economia digital, democracia e 

acompanhamento do Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA). Criado em dezembro de 
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2024, o CITDigital é coordenado pela Casa Civil e atua na formulação de propostas e no 

planejamento de ações para a transformação digital da Administração Pública Federal, 

buscando articular desenvolvimento econômico, soberania e democracia. A iniciativa reforça a 

compreensão de que o digital é pauta de governo, abrangendo desde serviços públicos até 

infraestruturas críticas e proteção de dados pessoais, incluindo questões como identidade digital 

baseada em biometria. Com informações de: ASCOM Casa Civil 

 

➢ Governo institui nova Estratégia Nacional de Cibersegurança para enfrentar riscos e 

fortalecer resiliência digital. Foi publicado o Decreto nº 12.573/2025, que institui a nova 

Estratégia Nacional de Cibersegurança (E-Ciber), substituindo o Decreto nº 10.222/2020. A 

medida define diretrizes, conceitos técnicos e objetivos para fortalecer a proteção do 

ciberespaço, a segurança de serviços essenciais, a cooperação entre setores e a 

governança da soberania digital. A E-Ciber está estruturada em 4 eixos: (i) proteção e 

conscientização da sociedade, com foco em educação digital, apoio a vítimas e segurança de 

micro e pequenas empresas; (ii) segurança e resiliência de serviços essenciais e infraestruturas 

críticas, incluindo certificações, padrões mínimos e seguros cibernéticos; (iii) cooperação 

público-privada e internacional, com estímulo à troca de informações e à notificação de 

incidentes; e (iv) soberania nacional e governança, priorizando políticas atualizadas, formação 

de profissionais, apoio à indústria nacional e redução do déficit tecnológico. O decreto também 

padroniza conceitos-chave como ciberativos, ciberincidente, cibercrime, ciberefeito, 

ciberdefesa e ciber-risco, criando uma base terminológica comum para a gestão da segurança 

digital no país. A execução da Estratégia será operacionalizada por meio do Plano Nacional de 

Cibersegurança, a ser elaborado pelo Comitê Nacional de Cibersegurança, com definição de 

iniciativas, cronograma e governança, condicionado à anuência dos órgãos e entidades que o 

compõem, conforme o Decreto nº 11.856/2023. A nova estrutura busca integrar esforços 

regulatórios, tecnológicos e institucionais para fortalecer a resiliência cibernética do Brasil e 

garantir um ambiente digital seguro e confiável. 

 

➢ Governo estabelece nova Política Nacional de Segurança da Informação. Foi publicado no 

Diário Oficial da União o Decreto nº 12.572/2025, que reformula a Política Nacional de 

Segurança da Informação (PNSI) e redefine sua governança no âmbito da administração 

pública federal, substituindo o Decreto nº 9.637/2018. A medida tem como finalidade assegurar 

a disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das informações, com ênfase 

na proteção de dados pessoais, na gestão de riscos e na atuação coordenada entre órgãos 

federais. A nova PNSI está orientada por princípios como soberania nacional, 

responsabilidade do poder público, garantia de direitos fundamentais, educação para cultura de 

segurança, cooperação interinstitucional e foco na gestão de riscos. O Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República (GSI/PR) será o órgão central de coordenação da 

política, responsável por formular diretrizes, estratégias e normativos, promover capacitação, 

difundir cultura de segurança da informação e articular cooperação internacional com o 

Ministério das Relações Exteriores (MRE). Será criado o Comitê Gestor da Segurança da 

Informação, no âmbito da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, composto por 

gestores dos órgãos federais. Como instrumentos da PNSI, o decreto estabelece a Estratégia 

Nacional, o Plano Nacional e normativos específicos do GSI/PR. 
 

» Os órgãos e entidades federais deverão implementar a política, designar gestores, criar comitês 

internos, elaborar normas próprias, promover capacitação, garantir recursos e assegurar 
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conformidade. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal será responsável por 

auditar sua execução. 

 

➢ Comissão Especial discute governança da inteligência artificial em audiência pública. Na 

quarta-feira (6/8), a Comissão Especial responsável pelo parecer do PL 2338/2023, que regula 

o uso da inteligência artificial (IA) no Brasil, promoveu audiência pública para debater a 

estrutura de governança da IA, com foco nas competências regulatórias e no papel da 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) no Sistema Nacional de Regulação e 

Governança de IA (SIA). O evento contou com a participação de representantes da 

FEBRABAN, Banco Central, Anatel, CNseg, ANPD, ITS Rio e Ministério da Justiça e 

Segurança Pública (MJSP). Foi agendada nova reunião para 12 de agosto, com objetivo de 

dar continuidade às audiências e deliberar requerimentos. Os debates ressaltaram a 

importância da separação clara entre a coordenação da ANPD e as agências reguladoras 

setoriais, preservando a autonomia e especificidades de cada órgão para evitar sobreposições 

e garantir segurança jurídica. Defendeu-se uma abordagem regulatória baseada em riscos, com 

regras proporcionais e diferenciadas para diferentes agentes, incluindo salvaguardas para 

inovação e proteção a startups e pesquisas acadêmicas. Destacou-se ainda o papel da ANPD 

na proteção de dados pessoais em IA, o compromisso governamental com inovação 

responsável, e a necessidade de harmonização regulatória que respeite as particularidades dos 

setores, especialmente o financeiro e de seguros. Foram protocolados dois novos 

requerimentos para aprofundar o debate sobre o projeto. Acesse aqui o relatório completo da 

Reunião. Fonte: Foco - Relações Governamentais 

 

➢ Anatel fará Consulta Pública sobre inteligência artificial e segurança cibernética. O 

Conselho Diretor da Anatel aprovou, por unanimidade, a abertura de Consulta Pública, por 45 

dias, sobre duas propostas normativas. A primeira trata da reavaliação da regulamentação do 

setor de telecomunicações frente ao uso de inteligência artificial (IA) em toda a cadeia de 

valor dos serviços. Concluiu-se que não há necessidade de regulamentação específica 

adicional além dos princípios já previstos, mas propõe-se ajustar normas de fiscalização para 

garantir acesso, pela Agência, a equipamentos, sistemas, dados e ferramentas baseados em 

IA, bem como permitir que a própria Anatel utilize tecnologias emergentes em suas atividades. 

A segunda proposta revisa o Regulamento de Segurança Cibernética (Resolução nº 

740/2020) para incluir data centers nas diretrizes aplicáveis e exigir que prestadoras que utilizem 

data centers ou serviços de nuvem contratem fornecedores com políticas compatíveis com 

o regulamento. O texto ainda orienta prestadoras e fornecedores a avaliarem a adoção de 

tecnologias emergentes, como IA e computação quântica, considerando riscos associados. 

Segundo a relatora, conselheira Cristiana Camarate, a consulta busca ampla participação do 

ecossistema digital para garantir segurança e atualização regulatória. Além disso, o Conselho 

aprovou, em caráter definitivo, alterações no Regulamento de Licitação (Resolução nº 

65/1998), incorporando o uso de meios eletrônicos e sessões virtuais, alinhamento com 

normas recentes e a inclusão obrigatória de critérios ESG na avaliação de propostas. Com 

informações de: ASCOM ANATEL  

 

➢ Fórum de Diálogo da Regulamentação da Reforma Tributária reforça necessidade de 

convergência entre setores público e privado e entes federativos. Durante o fórum 

realizado em Brasília, secretários do Ministério da Fazenda, incluindo Bernard Appy e 
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Robinson Barreirinhas, enfatizaram a importância do diálogo entre os setores público e 

privado na regulamentação da Reforma Tributária, com foco em um sistema tributário que 

promova eficiência e transparência. Appy alertou que quanto maior a convergência nesta fase 

de regulamentação, menores serão as chances de judicialização futura. Ele destacou que o 

novo modelo busca uma tributação mais ampla, a não cumulatividade e a tributação no 

destino, elementos que visam diminuir tensões federativas e aumentar a competitividade do 

mercado nacional. Barreirinhas chamou a regulamentação de um “momento histórico“ e afirmou 

que ela deve ser unificada entre as diversas esferas governamentais. A Receita Federal trabalha 

com 30 Grupos de Trabalho para a regulamentação e outros 32 para implementar um novo 

sistema, estimando um investimento de R$ 1,6 bilhão entre 2024 e 2026. Este novo sistema 

será acessível e menos oneroso para os contribuintes, trazendo uma simplificação inédita nos 

processos burocráticos. A proposta é que as obrigações acessórias sejam reduzidas ao 

máximo, facilitando o ambiente de negócios no Brasil. Flávio César Mendes de Oliveira, do 

Comsefaz, ressaltou que o diálogo tem sido constante e fundamental desde a construção da 

Emenda Constitucional 132, refletindo a necessidade de um trabalho colaborativo entre os 

níveis federativos para garantir a efetividade da reforma. Com informações de: RFB 

 

➢ Senador Izalci Lucas apresenta relatório pela prejudicialidade do projeto sobre estímulo 

de base tecnológica na CCT. O senador Izalci Lucas (PSDB/DF) apresentou relatório pela 

prejudicialidade do PL 2831/2019 (Estímulo a empresas de base tecnológica) na Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT). A matéria aguarda 

inclusão na pauta deliberativa da comissão. Após deliberação da CCT, a matéria ainda passará 

pelo crivo das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC) e de Assuntos 

Econômicos (CAE). Caso aprovada, será remetida à Câmara dos Deputados - salvo 

interposição de recurso para votação anterior no Plenário do Senado. 
 

» Em seu parecer o relator argumentou pela prejudicialidade do projeto por considerar que a 

proposta impõe critérios excessivamente rígidos para definir startups, como exigência de 

profissionais com alta qualificação, publicação de demonstrações financeiras e requisitos 

estatutários. Segundo ele, essas exigências burocráticas desconsideram a realidade do setor e 

destacou que o tema já foi devidamente tratado pela: Lei Complementar nº 167/2019, que criou uma 

definição legal de empresa startup e a Lei Complementar nº 182/2021, que instituiu o marco legal 

das startups. 
 

» O projeto de autoria da senadora Leila Barros (PSB/DF) propõe modificações em diversas leis 

com o objetivo de fomentar o ecossistema de inovação e o desenvolvimento de startups no 

Brasil. Na Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação Tecnológica), o projeto acrescenta o apoio ao 

desenvolvimento integrado dos sistemas de pesquisa, financiamento público e privado, e incentiva 

startups como princípio das políticas de inovação. Define critérios para enquadramento de 

startups, estabelece conceitos para corredores tecnológicos, aceleradoras, investimentos e 

fundos de capital anjo, além de prever estímulos e equiparações às startups por parte da União, 

estados e municípios, incluindo instituições de ciência e tecnologia públicas. 
 

» No âmbito da Lei nº 8.666/1993 (Lei de Licitações), o projeto insere preferência para produtos e 

serviços oferecidos por startups no critério de desempate e dispensa licitação para compras de 

menor valor provenientes de startups situadas em parques ou corredores tecnológicos. Propõe 

ainda alterações na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), permitindo contratos por prazo 

determinado de até 4 anos para startups, com contrato de experiência de até 180 dias. Também 

prevê limitações de responsabilidade para titulares, sócios e investidores, desvinculação da Lei 
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do Trabalho Temporário (Lei nº 6.019/1974), incentivos fiscais na legislação tributária federal (Lei 

nº 9.250/1995) para aportes em startups localizadas em corredores ou parques tecnológicos, e 

direcionamento de recursos dos Fundos Constitucionais para apoio a empresas tecnológicas, com 

percentual mínimo destinado a startups. Finalmente, o projeto altera o Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257/2001) para permitir que municípios de maior porte estabeleçam corredores tecnológicos 

para priorizar a instalação de empresas de base tecnológica e indústria criativa, reforçando a 

integração entre inovação, desenvolvimento regional e políticas urbanas. 

 

➢ Governo atualiza composição do “Conselhão” com novos decretos presidenciais. Foram 

publicados os decretos que atualizam a composição do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico Social Sustentável (CDESS), conhecido como “Conselhão”. Foram nomeados 131 

novos conselheiros e reconduzidos 155 membros, com mandatos válidos até 5 de março de 

2027. Entre os indicados, destacam-se líderes e executivos de setores estratégicos, como 

Christian Tadeu de Souza Santos (Assespro), Alexandre Baldy (BYD Brasil), Diego Carneiro 

(iFood), Fernanda Campagnucci (InternetLab) e Gustavo Werneck (Gerdau), entre outros. A 

5ª reunião plenária do CDESS, realizada em 5 de agosto, contou com a participação do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, do vice-presidente Geraldo Alckmin, ministros e 

representantes do governo, da sociedade civil e do setor privado. Durante o encontro, o 

presidente reforçou o papel do Conselho como espaço de diálogo e participação social na 

formulação de políticas públicas, destacando a contribuição do colegiado desde sua retomada 

em 2023 em temas como crédito ao trabalhador, mercado de carbono e igualdade racial. A 

agenda também abordou temas econômicos, sociais e estratégicos, com destaque para a 

defesa da soberania nacional, desempenho econômico positivo e novos programas 

governamentais. A reunião reforçou o compromisso coletivo com o desenvolvimento sustentável 

e a democracia participativa. 

 

Proteção de Dados 
 

➢ Projeto sobre segurança e transparência no e-commerce avança na Câmara. Destacamos 

que tramita na Câmara dos Deputados o PL 3451/2025, que “Dispõe sobre medidas de 

segurança e transparência para sites de comércio eletrônico, com o objetivo de prevenir 

fraudes e golpes por meio de páginas falsas de vendas online, e dá outras providências”, foi 

encaminhada às Comissões Permanentes, em regime de tramitação ordinária, em decisão 

conclusiva, para análise das seguintes comissões temáticas: (i) Comissão de Comunicação 

(CCOM); (ii) Comissão de Defesa do Consumidor (CDC); (iii) Comissão de Finanças e 

Tributação (CFT); e (iv) Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). A matéria 

aguarda designação de relator e apresentação do parecer para sua inclusão na pauta 

deliberativa da Comissão. 
 

» O projeto visa reforçar a segurança e a confiança no comércio eletrônico, estabelecendo 

medidas obrigatórias de transparência, verificação de identidade e controle de operações para 

prevenir fraudes e golpes em plataformas de vendas online. Entre as exigências para sites e 

marketplaces estão a divulgação clara de dados empresariais (nome, CNPJ, endereço e contatos), 

uso de certificados digitais válidos, acesso facilitado às políticas de privacidade e devolução antes 

da compra, registro obrigatório de boletos com identificação do beneficiário e adoção de ferramenta 

oficial de verificação de autenticidade, vinculada ao Poder Executivo federal. A proposta também 

cria o Sistema Nacional de Verificação de Identidade de Lojas Virtuais, coordenado pelo 
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Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) em parceria com o CGI.br, responsável por 

manter lista pública de domínios verificados, disponibilizar consulta gratuita de autenticidade e 

receber denúncias de sites suspeitos. Instituições financeiras e de pagamento deverão verificar a 

titularidade de contas para transações acima de R$ 200, emitir alertas em caso de inconsistência 

de dados e efetuar bloqueio preventivo e reversão de valores em fraudes confirmadas, conforme 

normas do Banco Central. O descumprimento implicará sanções previstas no Código de Defesa do 

Consumidor e outras penalidades legais. A regulamentação da lei deverá ocorrer em até 90 dias 

após sua publicação. 

 

Internet 
 

➢ PL sobre proibição de cobrança a provedores de aplicações será discutido na CCTI. Foi 

informado que o Projeto de Lei nº 469/2024, que propõe vedar a cobrança de taxas a 

provedores de aplicações em razão do tráfego gerado na internet, recebeu parecer 

favorável à sua aprovação, com apresentação de emenda substitutiva. O relator também opinou 

pela rejeição das emendas nºs 1/2025, 2/2025 e 3/2025 (CCTI) e da emenda nº 1/2024 (CCOM). 

O projeto tramita nas Comissões de Comunicação (CCOM) e de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CCTI) da Câmara dos Deputados. Em voto em separado, as deputadas Daiana Santos 

(PCdoB/RS) e Jandira Feghali (PCdoB/RJ) manifestaram-se pela rejeição integral do projeto, 

bem como de todas as emendas apresentadas nas comissões. A matéria segue em análise 

legislativa, podendo gerar impactos relevantes sobre o modelo de neutralidade de rede e a 

relação econômica entre plataformas de conteúdo e provedores de infraestrutura no país. 
 

» De autoria do deputado David Soares (União/SP), o projeto acrescenta o art. 9º-A ao MCI, com a 

finalidade de proibir a implementação de cobranças específicas baseadas no tráfego de dados 

gerado pelos provedores de aplicativos. Além disso, estabelece que a tarifação pelo uso da 

infraestrutura de rede das operadoras de telecomunicações deverá observar os princípios dispostos 

pelo MCI e outras leis. 
 

» No parecer apresentado, o deputado Fausto Pinato (PP/SP) recomenda a aprovação do PL 

469/2024, com a apresentação de emenda substitutiva, e a rejeição das Emendas nºs 1/2025, 

2/2025 e 3/2025, apresentadas no âmbito da Comissão de Ciência, Tecnologia e Inovação (CCTI), 

bem como da Emenda nº 1/2024, anteriormente adotada pela Comissão de Comunicação (CCOM). 

 

➢ Na CCOM, deputado relata PL que proíbe multas por utilização de VPNs. O deputado Julio 

Cesar Ribeiro (REP/DF) avocou a relatoria do PL 3402/2024 (veda multas ou penalidades 

por utilização de VPNs) no âmbito da Comissão de Comunicação (CCOM), e apresentou 

parecer pela aprovação da proposta na forma de substitutivo. O projeto está pronto para 

deliberação da CCOM. Após a deliberação pela CCOM, o projeto será apreciado pelas 

Comissões de Cultura (CCULT) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). Caso 

aprovado, seguirá diretamente para deliberação pelo Senado Federal – salvo a interposição de 

recurso para votação anterior no Plenário da Câmara. 
 

» De autoria do deputado Amom Mandel (CID-AM), o PL 3402/2024 “Dispõe sobre o direito à livre 

escolha e utilização dos meios de comunicação virtuais e redes sociais, nacionais ou estrangeiras” 

prevendo que a mera utilização de quaisquer meios, canais, ferramentas, métodos de comunicação 

ou redes sociais não será passível de punição, censura ou reprimenda legal, ainda que a prestação 

de serviços ou as plataformas nacionais ou estrangeiras sejam proibidas permanentemente ou 
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temporariamente no Brasil. Também veda a imposição de multas ou outras penalidades financeiras 

a usuários por utilizarem subterfúgios tecnológicos para acessar plataformas de mídia social 

suspensas, salvo em casos em que tal acesso seja utilizado para a prática de atos ilícitos previstos 

em lei. 
 

» O parecer do deputado Julio Cesar Ribeiro mantém integralmente o substitutivo anteriormente 

apresentado pelo ex-deputado Gilvan Máximo (REP/DF), que altera os arts. 7º e 8º do Marco Civil 

da Internet (Lei nº 12.965/2014) para reforçar direitos dos usuários no uso de ferramentas 

tecnológicas de proteção à privacidade, segurança das comunicações e acesso à informação. A 

proposta estabelece que eventuais restrições a esses recursos somente poderão ser impostas pelo 

poder público de forma individualizada, vinculada ao caso concreto e em conformidade com os 

princípios da legalidade, necessidade e proporcionalidade, exceto em situações de risco 

comprovado à segurança nacional ou à ordem pública. Além disso, veda a aplicação de penalidades 

pelo uso dessas ferramentas, salvo quando comprovada sua utilização para a prática de crimes 

previstos em lei. 

 

Inteligência Artificial 
 

➢ Especialista do Banco Central afirma que o Brasil tem condições de liderar revolução da 

IA. Em audiência pública na Câmara dos Deputados sobre o PL 2.338/2023, que regulamenta 

a inteligência artificial no Brasil, o consultor do Banco Central Antônio Marcos Guimarães 

afirmou que o País tem potencial para liderar a revolução da IA devido à inovação do sistema 

financeiro nacional, exemplificada pelo Pix e pelo Open Finance. Ele defendeu uma abordagem 

regulatória inspirada no modelo britânico, que combine liberdade inicial para o regulador 

compreender riscos com medidas equilibradas que não prejudiquem a inovação nem a proteção 

de cidadãos vulneráveis. O debate também destacou a importância de preservar a autonomia 

das agências reguladoras setoriais no Sistema Nacional de Regulação e Governança de 

IA (SIA). Representantes da Anatel e da ANPD reforçaram a necessidade de salvaguardas que 

respeitem competências específicas e experiências acumuladas. O relator da proposta, 

deputado Aguinaldo Ribeiro (PP/PB), afirmou que o objetivo é construir uma legislação efetiva, 

garantindo segurança jurídica e evitando sobreposição de normas entre setores. Com informações de: 

Agência Câmara 

 

Mídias Sociais 
 

➢ PLs sobre restrição e regulamentação de publicidade infantil têm nova relatoria na CCOM. 

O deputado Julio Cesar Ribeiro (REP/DF) avocou a relatoria do PL 3161/2024 (Restrição de 

Publicidade Infantil em Mídias Digitais) e do apensado PL 4535/2024 (Regulamentação da 

Publicidade Infantil em Mídias Sociais e Plataformas Digitais), no âmbito da Comissão de 

Comunicação (CCOM). A matéria aguarda parecer do relator para entrar na pauta da Comissão. 

Após a análise pela CCOM, o projeto será apreciado pelas Comissões de Defesa do 

Consumidor (CDC); de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família 

(CPASF); e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). Caso aprovado, seguirá 

diretamente para deliberação pelo Senado Federal – salvo a interposição de recurso para 

votação anterior no Plenário da Câmara. Antes de Julio Cesar Ribeiro avocar a relatoria, a 

matéria era relatada pelo então deputado Gilvan Máximo (REP/DF) que chegou a apresentar 
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parecer pela aprovação com substitutivo ao PL 3161/2024 (Restrição de Publicidade Infantil 

em Mídias Digitais), e ao apensado PL 4535/2024 (Regulamentação da Publicidade Infantil em 

Mídias Sociais e Plataformas Digitais), e das 7 emendas apresentadas ao primeiro substitutivo, 

no âmbito da Comissão de Comunicação (CCOM), no entanto o parecer não foi à votação. 
 

» De maneira sucinta, o projeto de autoria do deputado Marcos Tavares (PDT/RJ), PL 3161/2024 

“Institui a Lei de Proteção contra Publicidade Infantil em Mídias Digitais, regulamentando e 

restringindo a exposição de crianças a publicidade digital, especialmente em plataformas de redes 

sociais e jogos online, com o objetivo de proteger os menores de práticas de marketing agressivas 

e invasivas.” 

 

Economia & Tributário 
 

➢ Anunciada tarifa de cerca de 100% sobre importações de chips. O presidente Donald 

Trump anunciou em 6 de agosto de 2025 uma tarifa de aproximadamente 100 % sobre todas 

as importações de semicondutores nos Estados Unidos, com exceção das empresas que 

já investem ou se comprometem a produzir em solo americano. A medida foi divulgada em 

reunião com o CEO da Apple, Tim Cook, que acompanhou o anúncio enquanto anunciava um 

aporte de US$ 100 bilhões nos EUA, elevando seu compromisso total para US$ 600 bilhões ao 

longo de quatro anos. Com informações de: Valor Econômico 
 

» A iniciativa faz parte de uma política comercial mais ampla visando fortalecer a indústria doméstica 

de semicondutores e reduzir a dependência de fornecedores externos, especialmente diante da 

retomada de uma postura protecionista acentuada na administração Trump. 

 

Ambiental 
 

➢ CDU designa relatoria para projeto sobre logística reversa de equipamentos eletrônicos. 

A deputada Cristiane Lopes (UNIÃO/RO) foi designada relatora do PL 1886/2025 (logística 

reversa de equipamentos elétricos e eletrônicos) na Comissão de Desenvolvimento Urbano 

(CDU), sendo aberto prazo para oferecimento de emendas ao projeto – o qual deve se estender 

até o dia 13 de julho. A matéria aguarda apresentação de parecer na comissão. Após análise 

da CDU o projeto ainda passará pelo crivo da Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania (CCJC). Caso aprovado, será remetido ao Senado Federal – salvo interposição de 

recurso para votação anterior no Plenário da Câmara. 
 

» A proposição prevê uma nova redação ao inciso II do art. 33 da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos - PNRS (Lei nº 12.305), de forma também são obrigados a estruturar e implementar 

sistemas de logística reversa, fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de 

equipamentos elétricos e eletrônicos, inclusive seus componentes e acessórios, 

independentemente de sua origem e porte, cujas características e usos os enquadrem como 

geradores de resíduos perigosos ou de interesse ambiental. 

 

Infraestrutura 
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➢ Data centers demandarão US$ 6,7 trilhões em investimentos até 2030, aponta McKinsey. 

Estudo da consultoria McKinsey projeta que o setor global de data centers demandará cerca de 

US$ 6,7 trilhões em investimentos até 2030, sendo 70% desse montante impulsionado por 

cargas de trabalho relacionadas à inteligência artificial (IA). O relatório destaca que o 

crescimento acelerado da demanda por poder computacional exigirá não apenas a 

modernização das estruturas existentes, mas também a construção de novas instalações 

em ritmo intenso para sustentar a transformação digital e a expansão da computação em 

nuvem. A McKinsey aponta que a ascensão da IA consolidou o poder computacional – 

envolvendo hardware, processadores, memória, armazenamento e energia – como um ativo 

estratégico da década. Tanto as cargas de trabalho de IA quanto as não relacionadas à 

tecnologia continuarão a impulsionar o aumento da capacidade global de data centers.  

 

Telecomunicação 
 

➢ Anatel responsabiliza marketplaces e inclui Data Centers nas regras de homologação. A 

Agência Nacional de Telecomunicação publicou a Resolução nº 780/2025, que atualiza o 

Regulamento de Avaliação da Conformidade e de Homologação de Produtos para 

Telecomunicações, com implicações significativas para marketplaces, plataformas digitais e 

data centers. A medida visa fortalecer a fiscalização e ampliar a responsabilidade na 

comercialização de produtos de telecomunicações, ao atribuir responsabilidade solidária às 

plataformas pela oferta e veiculação de produtos irregulares. A norma também amplia as 

condutas consideradas infracionais, incluindo o uso de produtos não homologados, a 

omissão do código de homologação e a obstrução à fiscalização da Agência. Entre as 

inovações, destacam-se a inclusão de data centers que integrem redes de 

telecomunicações no escopo de exigência de homologação, com prazo de três anos para 

adequação dos centros já em operação, e a previsão de requisitos técnicos como segurança 

física e cibernética, continuidade operacional e sustentabilidade. A resolução ainda trata da 

avaliação específica para produtos recondicionados, aplicável apenas em iniciativas de políticas 

públicas, e reforça a aplicação subsidiária do Código de Defesa do Consumidor (CDC) às 

relações comerciais abrangidas. A norma entra em vigor na data de sua publicação, com 

exceção dos dispositivos relacionados às plataformas digitais e condutas infracionais, que terão 

vigência após 120 dias. 

 

Trabalhista 
 

➢ Projeto sobre revogação de dispositivos da CLT tem relator designado na CCJ. O senador 

Paulo Paim foi designado relator do PL 1663/2023 (revogação de regras sindicais), no âmbito 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). A matéria aguarda apresentação do 

parecer do relator para ser colocada em discussão na Comissão. Após a deliberação na CCJ, 

a matéria segue para a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), seguindo posteriormente à 

Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Se aprovado sem alterações de mérito, o projeto segue 

para sanção presidencial. Caso sejam realizadas modificações de conteúdo, a matéria retornará 

ao Senado para que as propostas sejam analisadas.  
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» A versão final aprovada pela Câmara dos Deputados promove atualizações na Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT) focadas no sistema sindical e na Justiça do Trabalho. No âmbito 

sindical, o texto estabelece que o registro sindical será requerido diretamente ao órgão federal 

competente, sem necessidade de autorização ministerial, mantendo a unicidade sindical e 

vedando múltiplos sindicatos por categoria em uma mesma base territorial. Permite ainda a criação 

de sindicatos com abrangência municipal a nacional sem aval do Ministério do Trabalho e prevê 

penalidades para empresas que impedirem a atuação sindical ou deixarem de repassar a 

contribuição sindical autorizada, com multa dobrada em caso de reincidência. 
 

» Quanto à Justiça do Trabalho, o texto delimita como órgãos válidos o Tribunal Superior do Trabalho 

(TST), os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) e os Juízes do Trabalho, eliminando referências 

a órgãos extintos. Define a competência das Varas pelo local da prestação dos serviços e atribui 

a juízes trabalhistas a capacidade para julgar matérias trabalhistas, aplicar penalidades e 

homologar acordos extrajudiciais, atualizando ainda os deveres éticos e processuais dos 

magistrados. Além disso, o texto institui o direito do trabalhador de solicitar o cancelamento da 

autorização para desconto da contribuição sindical por meios digitais, via plataformas oficiais, 

sindicatos, empresas autorizadas ou e-mail, com prazo de até dez dias úteis para processamento 

e confirmação do pedido, garantindo a efetivação automática em caso de inércia do sindicato. 

 

Orçamento 
 

➢ Sancionado sem vetos uso dos saldos acumulados do FNDCT em anos anteriores para 

operações de crédito reembolsáveis. Foi sancionado sem vetos o Projeto de Lei nº 847/2025, 

transformado na Lei nº 15.184/2025, que altera a legislação do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). A norma exclui do limite de aplicação 

anual os créditos reembolsáveis realizados com superávit financeiro de exercícios 

anteriores, autorizando seu uso em operações de crédito até 2028. A cerimônia de sanção, 

realizada em 4 de agosto, contou com a presença de autoridades do Executivo e do Legislativo, 

incluindo o autor da proposta, senador Jaques Wagner (PT/BA), e os ministros Luciana Santos 

(CTI), Camilo Santana (Educação) e Gleisi Hoffmann (Relações Institucionais). Com a 

mudança, aproximadamente R$ 22 bilhões em saldos acumulados do FNDCT poderão ser 

utilizados para financiar projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, por meio da Finep, 

sem se submeter ao teto de 50% previsto pelo Novo Arcabouço Fiscal de 2023 para créditos 

reembolsáveis no orçamento vigente. A medida fortalece a política industrial, especialmente no 

escopo das seis missões estratégicas da Nova Indústria Brasil (NIB), promovendo a 

interiorização da ciência, a inovação regional e a transição para uma economia mais verde, 

digital e competitiva. 

 

Consultas & Compras Públicas 
 

➢ Ministério das Comunicações abre seleção para entidades da sociedade civil que vão 

ajudar a construir o Plano Nacional de Inclusão Digital. O Ministério das Comunicações 

(MCom) iniciou processo seletivo para escolha de entidades da sociedade civil que integrarão 

as Câmaras Temáticas do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) responsável pela elaboração 

do Plano Nacional de Inclusão Digital (PNID). A medida busca ampliar a participação social 

na formulação de políticas públicas de conectividade e cidadania digital. As inscrições, abertas 
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até 18 de agosto exclusivamente por e-mail, com o envio de todos os documentos listados 

abaixo em um único arquivo (em PDF), para o endereço eletrônico: gti.pnid@mcom.gov.br. 
 

» As inscrições exigem que as organizações tenham CNPJ regular, atuação em ao menos três 

estados, mais de dois anos de existência legal e histórico comprovado em inclusão ou justiça 

digital. Serão escolhidas 12 entidades por câmara temática, com representantes experientes e 

maiores de 18 anos. O resultado será divulgado em 22 de agosto, com posse e primeira reunião 

marcada para 1º de setembro, e a participação será voluntária, reconhecida como de relevante 

interesse público. 
 

» O PNID pretende mapear lacunas de conectividade no país e propor soluções para ampliar o 

acesso à internet, promovendo inclusão digital efetiva. O GTI, criado em julho e composto por 

representantes do MCom e da Casa Civil, terá inicialmente duas Câmaras Temáticas — uma 

dedicada à oferta e outra à demanda —, podendo criar até duas novas frentes. Entre suas 

atribuições estão o diagnóstico da situação nacional, definição de estratégias, estabelecimento de 

indicadores e elaboração de um relatório final que servirá de base para o Plano. O MCom reforça 

que a iniciativa é estratégica para reduzir desigualdades digitais e integrar todos os 

cidadãos ao ambiente digital. 

 

Nomeações 
 

➢ MJSP altera designação para Comitê de Governança Digital e Segurança da Informação. 

A Portaria de Pessoal SE/MJSP nº 992/2025, modificou a Portaria SE/MJSP nº 289/2022 para 

nomear Pedro Henrique de Moraes Cícero como representante suplente da Secretaria de 

Acesso à Justiça (SAJU) no Comitê de Governança Digital e Segurança da Informação e 

Comunicação (CGDSIC) do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). 

 

➢ Ministério das Comunicações nomeia substituto para direção do Departamento de 

Política Setorial. A Portaria MCOM nº 371/2025, designou Renato Gomes Alves de Oliveira 

como substituto do diretor do Departamento de Política Setorial da Secretaria de 

Telecomunicações do Ministério das Comunicações (MCOM), cargo FCE 1.15. 

 

➢ Beatriz Vasconcellos de Araújo é nomeada coordenadora do Conselho Consultivo para a 

Transformação Digital. A Portaria CITDIGITAL nº 10/2025, designou Beatriz Vasconcellos 

de Araújo como coordenadora do Conselho Consultivo para a Transformação Digital, integrante 

do Comitê Interministerial para a Transformação Digital (CITDIGITAL). 

 

➢ SECOM exonera coordenadora de Políticas de Proteção de Direitos na Rede. A Portaria 

SECOM nº 192/2025, exonerou Gisele Pimenta de Oliveira do cargo de coordenadora de 

Políticas de Proteção de Direitos na Rede, vinculado ao Departamento de Direitos na Rede e 

Educação Midiática da Secretaria de Políticas Digitais da Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (SECOM), código CCE 1.10. 

 

➢ Presidência da República nomeia coordenadora de Políticas de Proteção de Direitos na 

Rede. A Portaria PR nº 193/2025, nomeou Dandara Maria Barbosa Silva para o cargo de 

coordenadora de Políticas de Proteção de Direitos na Rede, vinculada à Coordenação-Geral de 

Proteção de Direitos na Rede do Departamento de Direitos na Rede e Educação Midiática da 

http://www.foco-legislativo.com.br/
mailto:foco@foco-legislativo.com.br
http://www.assesprodf.org.br/
mailto:assesprodf@assesprodf.org.br
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https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-de-pessoal-se/mjsp-n-992-de-28-de-julho-de-2025-645987179
https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/governanca-de-tic/cgdsic/normativo-designacao-membros/portaria-de-pessoal-semjsp-no-289-de-17-de-marco-de-2022-composicao-cgdsic.pdf/view
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mcom-n-371-de-1-de-agosto-de-2025-645965136
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-10-de-4-de-agosto-de-2025-646745743
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-192-de-5-de-agosto-de-2025-646699451
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-192-de-5-de-agosto-de-2025-646699451
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-193-de-7-de-agosto-de-2025-647181108
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Secretaria de Políticas Digitais da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 

República (PR), código CCE 1.10. 

 

➢ ANPD designa coordenador para projeto de fortalecimento institucional. A Portaria 

GABPR/ANPD nº 266/2025, designou Carlos Eduardo dos Santos, coordenador-geral de 

Administração da Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), para atuar como 

coordenador do Projeto BRA/21/004. O projeto visa produzir subsídios técnicos para o 

fortalecimento da ANPD, focando na incorporação de conhecimento e tecnologia para a 

formulação, execução e monitoramento da política pública de proteção de dados pessoais no 

Brasil. 

 

Agendas de Destaque  
 

➢ A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) realizou, nesta quinta-feira (7), o 2º 

Encontro de Encarregados. Sob o tema “regulação, direitos e tecnologia em diálogo”, o 

evento teve por objetivo reunir representantes dos setores público, privado, acadêmicos e 

especialistas para dialogar sobre as atribuições, desafios e boas práticas da função do 

encarregado de dados pessoais.  

 

➢ O ministro Frederico de Siqueira Filho (Comunicações) participou, nesta quarta-feira (6), da 

abertura da 52ª edição do Seminário Nacional de TIC para a Gestão Pública (SECOP), um 

dos principais eventos de tecnologia voltados ao setor público no Brasil. 
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